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PARECER Nº 784, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

O Projeto de Lei Complementar n. 22/2019 foi distribuído a esta Casa, primeiramente, propondo criar 400 (quatrocentos) cargos de Promotor de Justiça, distribuídos em entrâncias inicial, intermediária e final, além de cargos para Promotores de Justiça Substitutos.
Em março do ano corrente, o Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça encaminhou substitutivo, reduzindo à metade o número de cargos de Promotores de Justiça a serem criados, propondo, porém, instituir 600 (seiscentos) cargos de Analistas Jurídicos do Ministério Público.
Da leitura da mensagem de encaminhamento do substitutivo, constata-se que, relativamente à proposta inicial, o texto em análise representaria menos gastos, haja vista o fato de a remuneração prevista para os Analistas Jurídicos ser consideravelmente inferior àquela destinada aos Promotores de Justiça.
Em um primeiro momento, o número de cargos de Analistas Jurídicos solicitados gerou certo impacto na ora signatária. No entanto, depois de participar de reunião virtual com representantes do Ministério Público, esta Parlamentar conseguiu compreender detalhadamente a proposta e concluir que o funcionamento do Ministério Público como instituição essencial à promoção da Justiça será potencializado pela criação desses cargos.
É bem verdade que, em consulta ao próprio sítio do Ministério Público, na parte relativa aos servidores, percebe-se que, dos 6.320 (seis mil, trezentos e vinte) cargos existentes, apenas 5.555 (cinco mil, quinhentos e cinquenta e cinco) estão ocupados.
Nada obstante, quando se trata especificamente dos Analistas Jurídicos, o número de cargos ociosos é bem inferior, apenas 8 (oito), restando justificada a pretensão ministerial de ver criados outros 600 (seiscentos) cargos de referida natureza.
Essas informações podem ser conferidas em: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Portal_da_Transparencia/Gestao_Pessoas/Cargos_Vagos_Ocupados/Pessoas_Cargos2021/Pessoas_Cargos2021_Servidores
Já no que concerne ao objetivo de criar 200 (duzentos) cargos de Promotores de Justiça, respeitosamente, a subscritora da presente entende ser injustificado, uma vez que o próprio portal da transparência do Ministério Público evidencia haver 369 (trezentos e sessenta e nove) cargos vagos, somando-se as vacâncias nas várias entrâncias, sendo certo que bastaria realizar concursos para o preenchimento de mencionadas vagas. Confira-se em:
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Portal_da_Transparencia/Gestao_Pessoas/Cargos_Vagos_Ocupados/Pessoas_Cargos2021/Pessoas_Cargos2021_Membros
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	CARGOS
	EXISTENTES
	OCUPADOS
	VAGOS

	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	300
	297
	3

	P.J. ENTRÂNCIA FINAL
	1219
	1075
	144

	P.J. ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
	294
	234
	60

	P.J. 3ª ENTRÂNCIA
	2
	2
	0

	P.J. 2ª ENTRÂNCIA
	13
	13
	0

	P.J. ENTRÂNCIA INICIAL
	263
	230
	33

	P.J. SUBSTITUTO
	228
	99
	129

	Fonte da informação: Centro de Recursos Humanos

	Data da última atualização: 14/07/2021


Conhece-se o argumento de que o intuito seria ter os cargos solicitados em uma espécie de banco de cargos, a serem paulatinamente liberados para preenchimento por concurso.
No entanto, diante da existência de cargos vagos, dada a crise em que se encontra a sociedade brasileira, as sucessivas restrições impostas às várias carreiras públicas, respeitosamente, esta Parlamentar considera impossível explicar para a população a aprovação da proposta conforme formulada, tanto em sua primeira, como em sua segunda versão.
Por isso, e somente por isso, abre-se divergência para apresentar voto em separado favorável ao PLC 22/2019, mas unicamente no que tange aos cargos de Analistas Jurídicos, não no que pertine aos cargos de Promotores de Justiça.
Haja vista essa convicção, apresenta-se o substitutivo que segue, rogando o apoio dos nobres pares.
Ressalta-se, uma vez mais, que o posicionamento neste voto externado em nada compromete o apreço e a consideração desta Deputada para com o Ministério Público, sendo certo que o apoio à criação dos 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico até reforça tal estima, na medida em que atende à necessidade efetiva da instituição.
Substitutivo
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:
Artigo 1º. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, e suas alterações, 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público, previsto no artigo 4º, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, Anexo I, Carreira V.

§ 1º. Caberá ao Procurador-Geral de Justiça, por ato específico, a atribuição da lotação dos cargos previstos neste artigo.
§ 2º. Os cargos criados no caput deste artigo são regidos pelas disposições contidas na Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010.

Artigo 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento-programa vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 3º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022, revogando-se as disposições em contrário.
Pelo exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar n. 22/19, na forma do substitutivo acima.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala das Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Com o Voto em Separado 

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado 

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Daniel José
Com o Voto em Separado 

Delegado Olim
Com o Voto em Separado

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Ministério Público, o projeto em epígrafe amplia, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público).

Tendo sido oferecida a emenda nº 10, nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno, o Projeto retorna às comissões.

Estando pendente de análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto recebeu uma mensagem aditiva substitutiva, através do Ofício nº 428/19-JUR, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo.

Nesta oportunidade, compete-nos, em atendimento às determinações do artigo 31, § 1º, Regimento Interno, analisar, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito, tanto a Emenda nº 10, quanto a Mensagem Aditiva Substitutiva.

Ao fazê-lo, verificamos que a emenda nº 10 visa incluir artigo 8º, de maneira que sejam observadas as limitações impostas pela Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020.

Por sua vez, a mensagem aditiva substitutiva objetiva alterar a proposta de maneira a reduzir o número de cargos criados no quadro Permanente do Ministério Público, na seguinte conformidade:

de 200 para 120 cargos de cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância final, referência VI;
de 100 para 45 cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância intermediária, referência V;

de 70 para 35 cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância inicial, referência IV;

Ainda, cria no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo 600 cargos de Analista Jurídico do Ministério Público.

Prevê, também, que a Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022 de maneira que observa as limitações impostas pela Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020, como pretendeu a emenda nº 10.

Somos favoráveis à aprovação da Mensagem Aditiva substitutiva em razão de melhor se adequar às necessidades atuais do Ministério Público e garantir que a instituição siga cumprindo valorosamente as funções previstas na Constituição.

Há uma redução à metade do número de cargos de Promotores de Justiça. A criação dos cargos de analista, permitirá que os membros do Ministério Público se dediquem às suas funções constitucionais, tendo todo o suporte sob a responsabilidade dos Analistas Jurídicos.

Diante do exposto, somos favoráveis à Mensagem Aditiva Substitutiva nº 1, e contrários à emenda nº 10, apresentados ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019.

a) Marcos Zerbini 
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